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D E C I S Ã O
Embargos

(Juízo de admissibilidade)
 
Esta Terceira Turma negou provimento ao agravo interno em agravo de

instrumento da reclamada nos termos da ementa aqui transcrita:
 

 
AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RITO SUMARÍSSIMO. 1.

PRELIMINAR DE NULIDADE DO JULGADO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA
DE OMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 93, INCISO IX, DA CF NÃO CONFIGURADA. Pela leitura das decisões
do TRT, constata-se que não houve qualquer ausência de fundamentação no exame das questões
arguidas, mas efetivamente irresignação da Parte Recorrente contra o que foi decidido, já que o
acórdão regional fundamentou claramente sua decisão quanto às matérias devolvidas no recurso
ordinário e nos subsequentes embargos de declaração. A negativa de prestação jurisdicional
pressupõe a ausência de adoção de tese explícita, pelo Colegiado, sobre matéria ou questão
devolvida ao duplo grau, e a leitura dos acórdãos impugnados autoriza a conclusão de que referidas
decisões se encontram devidamente fundamentadas. Assim, os questionamentos recursais gravitam
em torno de questões já analisadas exaustivamente pelo TRT, valendo frisar, ainda, que o
posicionamento desfavorável à tese daquele que recorre não importa em lacuna na prestação
jurisdicional. Expostos os fundamentos que conduziram ao convencimento do Órgão Julgador, com
análise integral das matérias trazidas a sua apreciação, consubstanciada está a efetiva prestação
jurisdicional. Em relação às questões jurídicas, consideram-se prequestionadas, nos termos da
Súmula 297, III/TST, não havendo prejuízo à Parte Recorrente. Por fim, nos termos da OJ 118/SBDI-
I/TST, "havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha nela
referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este", motivo pelo qual é
despiciendo pronunciamento expresso a respeito dos dispositivos mencionados. Incólumes, por
conseguinte, os dispositivos constitucionais invocados, observados os limites traçados na Súmula
459/TST. 2. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PRIVADO. CONTRATO DE FACÇÃO.
DESVIRTUAMENTO. MATÉRIA AFETADA. TEMA 48 DA TABELA DE IRR. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. A
Súmula 331 do TST - elaborada na década de 1990, após longo enfrentamento dos assuntos
concernentes à terceirização -, ao tratar dessa interpretação da ordem justrabalhista no que tange à
temática da responsabilidade em contextos de terceirização, fixou que "o inadimplemento das
obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do
tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que este tenha participado da relação
processual e conste também do título executivo judicial" (Súmula 331, IV). O entendimento
jurisprudencial sumulado claramente percebe a existência de responsabilidade do tomador de
serviços por todas as obrigações laborais decorrentes da terceirização (ultrapassando a restrição de
parcelas contida no texto da Lei n. 6.019/74). Apreende também, a súmula, a incidência da
responsabilidade desde que verificado o inadimplemento trabalhista por parte do contratante formal
do obreiro terceirizado (tornando despicienda, assim, a verificação de falência - rectius: insolvência -
da empresa terceirizante). Interpreta, por fim, essa súmula, que a responsabilidade de que se fala na
terceirização é do tipo subsidiária (aqui, a súmula examinada reduz a garantia solidária insculpida na
Lei n. 6.019). Saliente-se, ainda, que a reforma trabalhista de 2017 igualmente sufragou a existência
da responsabilidade subsidiária da entidade tomadora de serviços (ora denominada de "empresa
contratante") pelas parcelas inadimplidas pela empresa prestadora de serviços no contexto de
relação trilateral de terceirização trabalhista. É o que resulta claro da regra especificada no art. 5º-A,
§ 5º, da Lei n. 6.019, conforme redação implementada pela Lei n. 13.429/2017. Lado outro, o próprio
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STF, no julgamento em que alargou as possibilidades da terceirização de serviços no sistema
socioeconômico do País (abrangendo, inclusive, as atividades-fim da empresa tomadora de serviços),
enfatizou a presença da responsabilidade subsidiária dessa entidade tomadora pelas obrigações
trabalhistas da empresa terceirizante, em qualquer modalidade de terceirização, a par da
responsabilidade pelas contribuições previdenciárias pertinentes (ADPF n. 324/MG: Rel. Min. Luís
Roberto Barroso; RR n. 958.252/MG, Rel. Min. Luiz Fux - ambas com decisão prolatada na sessão de
30.08.2018). Em síntese, firmou-se a tese, pelo STF, por maioria, no sentido de ser "lícita a
terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas,
independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade
subsidiária da empresa contratante". Não há dúvida de que a interpretação contida na Súmula 331,
IV, do TST, bem como do próprio STF sobre o tema da responsabilização do tomador dos serviços,
abrange todas as hipóteses de terceirização veiculadas na ordem sociojurídica brasileira, desde que
envolva a utilização da força de trabalho humano. No caso concreto, a Corte de origem, valorando
fatos e provas, assentou que “a preposta da recorrente admitiu haver ingerência da segunda ré no
trabalho das costureiras - empregadas da primeira ré. (...) Assim, uma vez configurada a ingerência
na administração da prestadora de serviços, imperiosa a condenação subsidiária da segunda ré,
relativamente ao acordo inadimplido e homologado em audiência.”. Não obstante os ajustes
empresariais privados, como contrato de facção, de parceria ou pactuações congêneres, possam ser
enquadrados nas figuras justrabalhistas existentes (grupo econômico por coordenação ou
subordinação e terceirização trabalhista, por exemplo), com os efeitos responsabilizatórios
correlatos, podendo também, ao revés, ser enquadrados fora desses parâmetros
responsabilizatórios (dependendo da efetiva situação fática), é imprescindível a tal enquadramento o
circunstanciado exame dos fatos e provas da causa - conduta inerente às Instâncias Ordinárias e não
permitida ao TST pelo caminho do recurso de revista (Súmula 126/TST). Portanto, ante o contexto
fático explicitado na origem no sentido de que houve ingerência na administração da prestadora de
serviços, deve ser mantida a responsabilidade subsidiária da 2ª Reclamada, conforme Súmula 331,
IV/TST. Reitere-se: em face dos dados contidos no acórdão recorrido, não há como esta Corte
proceder a enquadramento jurídico diverso da matéria. Para que se pudesse chegar a conclusão
fática diversa, necessário seria o revolvimento do conjunto probatório constante dos autos,
propósito insuscetível de ser alcançado nesta fase processual, diante do óbice da Súmula 126/TST.
Assim sendo, a decisão agravada foi proferida em estrita observância às normas processuais (art.
557, caput, do CPC/1973; arts. 14 e 932, IV, "a", do CPC/2015), razão pela qual é insuscetível de
reforma ou reconsideração. Agravo desprovido.

 

A parte reclamada interpõe embargos à SDI-1 devolvendo para apreciação o tema
“Responsabilidade Subsidiária”, alegando, em síntese, contrariedade às Súmulas 126 e 331, IV, do TST e
divergência jurisprudencial. Colaciona arestos ao confronto de teses.

Examino.
Atendidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade do recurso, prossigo

no exame.
Preliminarmente, saliento que eventual indicação de violação de dispositivos de

lei ou da Constituição Federal não impulsiona o conhecimento dos embargos regidos pelo art. 894, II, da
CLT.

A Súmula 353 do TST dispõe:
 

EMBARGOS. AGRAVO. CABIMENTO.
Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais de decisão de Turma proferida em

agravo, salvo:
a) da decisão que não conhece de agravo de instrumento ou de agravo pela ausência de

pressupostos extrínsecos;
b) da decisão que nega provimento a agravo contra decisão monocrática do Relator, em que se

proclamou a ausência de pressupostos extrínsecos de agravo de instrumento;
c) para revisão dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade do recurso de revista, cuja

ausência haja sido declarada originariamente pela Turma no julgamento do agravo;
d) para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento;
e) para impugnar a imposição de multas previstas nos arts. 1.021, § 4º, do CPC de 2015 ou

1.026, § 2º, do CPC de 2015 (art. 538, parágrafo único, do CPC de 1973, ou art. 557, § 2º, do CPC de
1973).

f) contra decisão de Turma proferida em agravo em recurso de revista, nos termos do art. 894,
II, da CLT.
 
Conforme se verifica, trata-se de acórdão proferido em agravo em agravo de

instrumento que não se inclui em qualquer das exceções dispostas na mencionada súmula.
Inadmissíveis os embargos, ante o óbice da Súmula 353 do TST.
Isto posto, com fundamento nos arts. 93, VIII, e 260 do RITST, NEGO SEGUIMENTO

aos embargos.
Publique-se.
Brasília, 24 de agosto de 2026.
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ALBERTO BASTOS BALAZEIRO

Ministro Presidente da 3ª Turma
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